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DES. EDGARD PENNA AMORIM - Agradeço os
esclarecimentos desses aspectos fáticos e passo a proferir
o meu voto.

A questão a se decidir, como bem observado pelo
eminente Relator, é acerca do direito de um credor do
autor da herança de requerer o inventário do seu devedor.

Segundo consta do art. 987 do CPC, o direito a
este requerimento se reconhece a quem estiver na posse
e administração do espólio, que deve fazê-lo, antes
como uma faculdade, como um dever, no prazo de 60
dias da abertura da sucessão, a teor do art. 983 do
mesmo diploma processual. Já o art. 988 cogita de legi-
timidade concorrente a quem estiver na posse e adminis-
tração do espólio para requerer o inventário, constando
do respectivo inciso VI a figura do credor do autor da
herança, entre outros.

A questão, a meu ver, não se encontra na dissi-
pação de dúvida sobre se a ora apelante preenche a
condição de credora, tida por suficiente para os fins de
requerer o inventário, isto é, se para configurar essa
condição necessitaria ela de dispor de um título com as
características de executivo já com a liquidez, certeza e
exigibilidade, como parece ter decidido o Juiz, até
porque, nesse aspecto, convenço-me de que da letra do
inciso VI do art. 988 não se pode inferir essa específica
qualificação de credor, detentor de título líquido e certo
e exigível, sob pena de configurar-se uma situação inusi-
tada, como a que chega nos presentes autos, de nem se
poder ajuizar a ação em que se busca o alegado crédi-
to e não haver inventário aberto nem se poder identificar
ou requerer a sua abertura, tendo em vista o crédito
líquido, certo e exigível a ser reconhecido na pretensa
ação de indenização.

A questão está assim, a meu ver, primeiro, em
indagar se a legitimidade concorrente do credor se sujei-
ta ou está limitada ao prazo de 60 dias em que aquele
que estiver na posse do bem há de requerer, ou mesmo
se seria sucessiva esta legitimidade ou aparecimento
dela, pelo menos, num caso de credor que não se com-
para, obviamente, com o de cônjuge supérstite, de
herdeiro, de legatário, de testamenteiro que tem muito
mais, não só, interesse patrimonial direto, como mesmo
interesse, digamos, extrapatrimonial de que se abra o
inventário e se promova a partilha.

Só por isso já me pareceria suficiente que a credo-
ra, embora depois do prazo de 60 dias, se manifestasse
ao Juízo diante da inércia de quem de direito, estando a
determinar a abertura do inventário na forma feita,
porquanto, repito, seria razoável a tese de que o prazo
de 60 dias não limitaria o exercício da legitimidade con-
corrente após a omissão, mesmo porque, insisto, se
aquele que se acha na posse tem obrigação de requerer
a abertura do inventário naquele prazo, em tese, só
depois de escoado este é que alguns desses legitimados
poderiam pretender a abertura do inventário.

De toda sorte, a solução a que chega o eminente
Relator seria também de se considerar razoável, ao afas-
tar essa linha de raciocínio que acabei de deduzir, para,
não obstante não reconhecendo a legitimidade da auto-
ra, ora apelante, de ofício, recomendar que o Juiz
aplique o art. 989 e determine a abertura.

Não obstante reconhecer, também, essa razoabili-
dade, convenço-me de que, se ao Juiz de primeiro grau é
dado assim proceder e, certamente, o faria em face da
mera recomendação deste Tribunal, devolvida a questão
ao próprio Tribunal, também ele, de ofício, pode aplicar o
art. 989 e é apenas nesse particular que peço licença ao
eminente Relator para dissentir e concluir por prover o
recurso, para determinar que o Juiz promova a abertura do
inventário, fazendo-o, eu, com base no art. 989 do CPC.

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - Sr.
Presidente. Sem a limitação de um exame mais acurado
sobre o tema em debate, por ora, acompanho o Relator.

DES. BITENCOURT MARCONDES - Sr. Presidente,
pela ordem. Para que não fique nenhuma dúvida,
esclareço que, em meu voto, considero que é dever de
ofício do juiz abrir o inventário quando decorrido o prazo
estabelecido no art. 983; trata-se de norma imperativa,
como já deixei consignado. Portanto, a recomendação,
na realidade, implica uma determinação.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO E FIZERAM
DETERMINAÇÃO, VENCIDO O 1º VOGAL.

. . .

Mandado de segurança - Concurso público -
Agente penitenciário - Candidato - Exclusão -

Inclusão em cadastro de inadimplentes - SPC -
Princípio da razoabilidade - Violação

Ementa: Mandado de segurança. Administrativo.
Constitucional. Concurso público para agente peniten-
ciário. Exclusão do certame em razão de negativação do
nome junto ao SPC. Exigência discriminatória. 

- O art. 37, I, da CR/88 deve ser aplicado em con-
sonância com princípios constitucionais da razoabilidade
e da isonomia. Concessão da segurança, levando em
conta as especialidades da espécie. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00002244..0088..004433229944-11//000033 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: CCaarrllooss HHoonnóórriioo ddaa SSiillvveeiirraa NNeettttoo -
AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: DDiirreettoorr-GGeerraall ddaa AAccaaddeeppooll -
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AAccaaddeemmiiaa ddaa PPoollíícciiaa CCiivviill ddee MMGG - RReellaattoorr:: DDEESS..
BBRRAANNDDÃÃOO TTEEIIXXEEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MAR A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2009. -
Brandão Teixeira - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, o Dr. Jorge
Xavier Coelho. 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Trata-se de reexame
necessário e de recurso voluntário contra a r. sentença de
f. 96/99-TJMG, pela qual o ilustre Juiz da causa con-
cedeu a ordem no presente mandado de segurança
impetrado por Carlos Honório da Silveira Netto contra
ato praticado pelo Diretor-Geral da Academia de Polícia
Civil de Minas Gerais. 

O autor alegou que exerce a função de agente
penitenciário junto ao Centro de Internação Provisória
São Benedito, a título precário. Alegou que se inscreveu
no concurso público da carreira de agente de segurança
penitenciário de Minas Gerais, sendo impedido de
prosseguir no certame (5ª fase) em razão de que não
apresentara certidão negativa de débito do SPC.
Asseverou que interpôs recurso para a Superintendência
Central de Gestão de Recursos Humanos, sendo seu
pleito indeferido em 08.05.2008. Aduziu que, em razão
de desemprego por longo período, necessitou recorrer a
empréstimos diversos que, descumpridos por motivo de
força maior, culminaram com a negativação de seu
nome no SPC. Alegou que possui direito líquido e certo
para continuar as demais fases do concurso, em razão
de que a exigência editalícia não comprova sua idonei-
dade moral, inexistindo qualquer fato que desabone sua
conduta. Requereu a segurança para prosseguir nas
demais fases do concurso, considerando-o apto ao curso
que se iniciara em 05.05.2008. 

Liminar deferida à f. 69-TJMG. 
A autoridade coatora apresentou informações às f.

71/75-TJMG, aduzindo a inexistência de direito líquido e
certo. Argumentou que o candidato não apresentara cer-
tidão negativa de SPC, sendo esse um documento obri-
gatório e que autoriza a exclusão do impetrante do cer-
tame; a ausência do documento frustra a verificação da
capacidade moral do candidato; “o agente penitenciário

por estar em contato imediato com as mazelas do sis-
tema carcerário brasileiro não pode ter em seu passado,
bem como em seu presente, nada que o desabone” (sic
- f. 73); a exclusão do autor se deu em razão dos princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

O ilustre Juiz sentenciante concedeu a segurança,
sob o fundamento de que

é descabida a exclusão de candidato ao cargo de Agente
Penitenciário somente pelo fato da existência de certidão
positiva de débitos do impetrante, emitida por órgãos de pro-
teção ao crédito. E, vejo como demasiadamente excessivo
exigir de candidato que possua uma vida financeira comple-
tamente regular para que comprove sua idoneidade e con-
duta ilibada (sic - f. 98). 

Inconformado com a r. sentença proferida, o
Estado de Minas Gerais interpôs apelação cível às f.
103/114 - TJMG, requerendo a reforma da r. sentença
retromencionada. 

Em suas razões recursais, o Estado de Minas Gerais
aduziu, em preliminares, ilegitimidade passiva da autori-
dade coatora e, no mérito, alegou, em síntese que: a
Administração agiu dentro da legalidade, cumprindo o
edital do concurso; a natureza do cargo autoriza a
exclusão do candidato inidôneo; não se pode negar a
possibilidade de investigação social do candidato, não
sendo injusta ou imotivada a exclusão do impetrante do
certame. 

Conheço em reexame necessário e do recurso vo-
luntário porque presentes os requisitos e pressupostos de
admissibilidade. 

Preliminar. Ilegitimidade passiva. 
O Estado de Minas Gerais requereu, preliminar-

mente, a extinção do processo, sem julgamento de méri-
to, ao argumento de que a homologação do resultado
foi realizada pela Seplag e pela SEDS, não tendo o impe-
trado condições de corrigir ou decidir sobre o ato admi-
nistrativo questionado. 

Verifica-se que a autoridade apontada como coa-
tora apresentou informações (f. 71/75), assegurando o
contraditório e a ampla defesa do ato impugnado, sendo
certo que a posição de supremacia do Poder Público, na
prática de ato administrativo e o seu interesse na
manutenção do ato impugnado, possibilitam-lhe a defe-
sa e a qualidade de parte no mandado de segurança. 

Há que se notar que o Estado de Minas Gerais
interpôs agravo de instrumento (f. 85/94) contra a
decisão que deferiu a liminar rogada pelo autor, impug-
nando todos os pontos deduzidos na inicial. Tem-se, por-
tanto, que o Estado de Minas Gerais, ao encampar a
defesa do ato administrativo, supriu qualquer eventual
ilegitimidade passiva. 

Desse modo, rejeita-se a preliminar eriçada. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo.

DES. RONEY OLIVEIRA - De acordo. 
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DES. BRANDÃO TEIXEIRA - O edital do concurso
para o qual o impetrante se inscreveu estabelece o
seguinte requisito para o provimento do cargo de agente
de segurança penitenciário: 

13.5 Os documentos comprobatórios de idoneidade e con-
duta relacionados a seguir deverão ser apresentados con-
forme locais, datas e horários definidos no ato próprio de
convocação para esta etapa do concurso: 
a) comprovante de residência; 
b) prova de idade, mediante documento oficial de identifi-
cação; 
c) prova de quitação eleitoral e comprovante de votação do
último pleito ou certidão da justiça eleitoral; 
d) certidão negativa de Débitos do Serviço de Proteção ao
Crédito - SPC, expedida pela entidade competente na
Comarca onde reside (sic - f. 15).

In casu, o apelado não ocupa cargo público do
Estado de Minas Gerais em caráter efetivo, sendo con-
tratado pela Administração Pública para exercer a
mesma função para a qual se inscreveu no concurso, a
título precário. Verifica-se nos autos que o impetrante,
desde a época do certame, já executava a função de
agente de segurança socioeducativo, tendo firmado con-
trato de prestação de serviços com o impetrado pelo
prazo de 6 (seis) meses, como se infere pelo documento
de f. 29. Dessarte, em permanecendo a exigência de cer-
tidão negativa de débito do Serviço de Proteção ao
Crédito (SPC), tem-se que o impetrante restaria excluído
do concurso, impossibilitando-o de continuar a disputar
as vagas ofertadas. 

É conhecida a possibilidade de controle adminis-
trativo na admissão de pessoas em cargos públicos, com
a imposição de requisitos ao candidato. O art. 37, I, da
CR/88, ao garantir o livre acesso aos concursos públi-
cos, permite à Administração, nos termos da lei, fixar os
requisitos exigidos para ingresso no serviço público. No
entanto, a fixação de critérios e exigências para admis-
são não pode violar princípios como o da igualdade, da
isonomia e o da razoabilidade. 

A análise do item questionado, data venia,
demonstra a existência de um aspecto discriminatório,
violador do princípio do livre acesso ao cargo público,
valendo-se ainda de “dois pesos e duas medidas”, isto é,
para contratação a título precário, o Poder Público
admite a contratação do impetrante sem que se exiba
certidão negativa de débito ao SPC e, para contratação
por concurso público, exige referido documento como se
este fosse o único e exclusivo modo de se aferir a con-
duta ilibada e idônea do candidato. 

Ressalte-se que, apesar de considerar razoável a
exigência de requisitos que afastem do serviço público
pessoas cuja conduta não se compadece com o exercí-
cio da função pública, não se apura nos autos desvio de
conduta que se possa qualificar de inidôneo para a
função. 

No caso em tela, tem-se que não é razoável a
exclusão do candidato que já presta serviços e já exerce

a função, se inexiste em sua ficha funcional falta que
desabone sua conduta. Desse modo, se o registro cons-
tante do SPC não afetou a idoneidade do candidato, que
foi contratado para a mesma função, não é razoável
excluí-lo do concurso. 

Idêntico posicionamento restou assentado por este
egrégio Tribunal de Justiça, in verbis: 

Ementa: Administrativo. Concurso público. Agente de segu-
rança penitenciário. Candidato. Exclusão. Inscrição do nome
no serviço de proteção ao crédito. Fase de investigação
social. Princípio da razoabilidade. Exercício precário da
função. - A Administração Pública tem discricionariedade
para escolher as regras de concurso público, desde que
observado o princípio da razoabilidade. A inscrição do nome
de candidato a concurso público no Serviço de Proteção ao
Crédito - SPC, por si só, não tem o efeito de atestar sua
inidoneidade e de afastar sua conduta ilibada para o exercí-
cio do cargo público, especialmente quando se observa que
já ocupa precariamente a função, sob pena de ofensa ao
princípio da razoabilidade. Concedida a segurança.
Mandado de Segurança n° 1.0000.08.475283-1/000.
Relator: Des. Almeida Melo. 

Dessa forma, correta a sentença que concedeu a
segurança, ao fundamento de que a exigência era
demasiadamente excessiva. 

Conclusão. 
Pelo exposto, em reexame necessário, confirma-se

a r. sentença de 1ª instância. Prejudicado o recurso vo-
luntário. 

Custas, na forma da lei. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - Sr. Presidente. Ouvi,
com atenção, a sustentação oral e verifico que o apela-
do participa de concurso público para o cargo de agente
penitenciário. É claro que o cargo a que ele aspira deve
permitir acesso para quem tenha idoneidade moral.
Quem responde, por exemplo, a ações penais não tem
condições de ser agente penitenciário, evidentemente.
Mas a mera negativação do nome do candidato no SPC,
em si, não quer dizer que seja inidôneo moralmente para
o referido cargo. 

Então, acompanho, na íntegra, o voto do eminente
Relator e, também, confirmo a sentença, considerando
prejudicado o recurso voluntário. 

DES. RONEY OLIVEIRA - O devedor contumaz,
com muitos processos, com muitas execuções em anda-
mento, poderia, em tese, até ser considerado pessoa
contraindicada para ocupar determinados cargos, inclu-
sive, o de agente penitenciário, onde, com muita fre-
quência, lemos nos noticiários, pode haver tentativa de
suborno consumado, e que atinge, com certeza, os mais
endividados, os mais fragilizados. 

Todavia, uma simples anotação esporádica, even-
tual, no SPC, ou mesmo no Serasa, pode comprovar,
apenas, um acidente de percurso, uma dificuldade finan-
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ceira eventual que, por si só, não é suficiente para com-
provar inidoneidade moral do candidato, mormente se
ele já estiver exercendo o cargo, a título precário, como
bem acentuou o eminente Des. Relator em seu voto. 

Na hora da contratação temporária, o Estado não
teve esse cuidado de espiolhar, esmiuçar os antecedentes
do candidato junto ao SPC e ao Serasa. Na hora da
nomeação, ou da aprovação do concurso público, já teve
esse cuidado que não tivera antes. Entendo que, se para
exercitar tão relevante função, a título precário, não é
necessário tamanho cuidado, ipso facto, esse cuidado,
também, não se deve exigir quando a esporádica ano-
tação vai ser vasculhada para fins de nomeação definitiva. 

O contraditório na sociedade brasileira é que, para
exercitar cargos públicos eletivos, pode haver, até, con-
denação criminal na 1ª e 2ª instâncias. Se há pendência
de recurso especial ou recurso extraordinário, sabida-
mente, sem efeito suspensivo, aí, para todos os efeitos, a
ficha dos políticos é considerada limpa. São dois pesos e
duas medidas. 

Às vezes, a dificuldade financeira do candidato
decorre mesmo do seu próprio desemprego, do seu
salário aquém do necessário. Entendo que a decisão do
eminente Relator, assim como a liminar dantes concedi-
da são revestidas de bom senso, equilíbrio, sensatez,
tanto que a sentença há de ser confirmada e o voto do
Relator há de ser seguido na sua inteireza. 

Portanto, nego provimento ao recurso, não sem
antes parabenizar o Dr. Jorge Xavier Coelho pela sua
sensata e bem-sucedida sustentação oral. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

ao curatelado, mas apenas o isenta de prestar contas,
quando não exigidas pelo juiz.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..9988..004466996677-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- AAggrraavvaannttee:: JJ..AA..NN..OO..,, rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa ccuurraaddoorraa,,
MM..JJ..GG..OO.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO SSÉÉRRVVUULLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Maurício Barros, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2009. -
Antônio Sérvulo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por J.A.N.O., representado pela
curadora, M.J.G.O., contra a decisão de f. 382, que
deferiu o alvará para a venda do imóvel de propriedade
do interditado/agravante, em condomínio com seus
irmãos, mas determinou o depósito de sua cota-parte em
conta judicial, indeferindo o pedido de depósito do valor
diretamente na conta-corrente da curadora.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade, e, dele conhecendo, não vejo outro
caminho senão o de negar-lhe provimento.

É que, conforme ressaltou o douto Magistrado a
quo, o imóvel a ser alienado possui valor bastante
expressivo, sendo que, ao que consta dos autos, o único
outro bem imóvel de que o agravante é proprietário é um
terreno cujo valor é bem menor do que o da casa em
questão.

Por outro lado, nada há nos autos que demonstre
ter o agravante a necessidade imediata de todo esse
valor ou que justifique seja tal importância posta à livre
disposição de sua curadora.

Aqui, importa ressaltar que o art. 1.753, caput, do
NCC, aplicável ao instituto da curatela por força do art.
1.774, também do NCC, é categórico ao dispor que “os
tutores não podem conservar em seu poder dinheiro dos
tutelados, além do necessário para as despesas
ordinárias com o seu sustento, sua educação e a admi-
nistração de seus bens”.

Além disso, o art. 1.754 do NCC, também aplicá-
vel à espécie por força do art. 1.774 daquele diploma
legal, dispõe que os valores que existirem em estabele-
cimento bancário oficial não poderão ser retirados,
senão por ordem do juiz, e, ainda assim, somente medi-
ante justificativa, elencando, entre elas, as despesas

Curatela - Bem imóvel - Alienação extrajudicial -
Legalidade - Conta bancária - Livre movimen-

tação pelo curador - Impossibilidade

Ementa: Curatela. Bem imóvel. Venda. Depósito. Conta-
corrente da curadora. Impossibilidade. Conta judicial.

- Ausente a prova da necessidade imediata de todo o
valor proveniente da venda de bem imóvel de pro-
priedade do curatelado ou de circunstância que justi-
fique seja tal importância posta à livre disposição de sua
curadora, o indeferimento do pedido de depósito da
importância em conta-corrente da curadora é medida
que se impõe.

- O art. 1.783 do NCC não concede ao curador a livre
disposição de todo o patrimônio em pecúnia pertencente


